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 Entre agosto de 2017 e julho de 2019 fo-
ram explorados 457 mil hectares de fl o-
restas nativas para fi ns madeireiros no 
estado de Mato Grosso, o que represen-
ta um aumento de 60% na área explora-
da em relação ao biênio anterior;

 A maior parte dessa exploração (63%) foi 
feita de forma legal, ou seja, com autori-
zação válida e dentro da área autorizada;

 Embora a proporção de ilegalidade ain-
da permaneça alta, ela vem sendo redu-
zida gradativamente nos últimos anos, 
passando de uma média de 41% no biê-
nio 2014-2015, para 39% em 2016-2017 e 
chegando a 37% em 2018-2019;

 Da área total explorada ilegalmente entre 
2018 e 2019, 69% se deu em imóveis ru-
rais já cadastrados no órgão ambiental;

 Os dez municípios com maior área ex-
plorada ilegalmente no período repre-
sentam 71% de toda a extração ilegal;

 A atividade madeireira ilegal se dá em 
maior número de polígonos, mas em 
áreas menores, com área média 2/3 me-
nor que aquelas exploradas legalmente; 

 Houve um aumento de 125% da área ex-
plorada ilegalmente em terras indígenas 
e de 10% em unidades de conservação, 
quando comparado ao biênio anterior;

 Foram identifi cadas inconsistências nas 
informações em 22% das autorizações 
de exploração fl orestal verifi cadas;

 As soluções para contornar esse cená-
rio passam pelas atualizações e apri-
moramentos nos sistemas de monito-
ramento e controle fl orestal estadual e 
pela total integração ao sistema federal, 
como caminho essencial para garantir a 
rastreabilidade da produção madeireira 
em Mato Grosso.

Destaques
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Introdução 

A madeira nativa da Amazônia segue como um recurso natural chave para a manu-
tenção da fl oresta em pé. Sua extração, quando realizada dentro das premissas 
técnicas e da legislação, por meio do manejo fl orestal sustentável, pode aliar o de-

senvolvimento socioeconômico regional e a conservação fl orestal. 

Em 2018, 90% dos municípios brasileiros receberam algum produto madeireiro oriundo 
da Amazônia. Nesse mesmo ano, o estado de Mato Grosso produziu 53% do total de ma-
deira em tora extraída formalmente de fl orestas da Amazônia brasileira1. Os números in-
dicam Mato Grosso como o maior fornecer de madeira nativa do Brasil e demonstram a 
importância do setor de base fl orestal mato-grossense em escala nacional.

1. Imafl ora, 2019. O que mudou no perfi l da atividade madeireira na Amazônia nas últimas duas 
décadas (1998-2018)? Boletim TimberFlow N.1. 9p. Disponível em: https://www.imafl ora.org/
biblioteca?page=1&pesquisa=timberfl ow&categorias%5B%5D=publicacao

FIGURA 1. DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DA EXPLORAÇÃO MADEIREIRA LEGAL E ILEGAL 
EM MATO GROSSO ENTRE 2018 E 2019
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2. FIEMT, 2017. Boletim Setorial - Indicadores econômicos e fomento à indústria: Base Florestal. Disponível em: http://www.
fi emt.com.br/arquivos/2594_indicador_economico_n_01_-_base_fl orestal_26-06-17.pdf

3. FIEMT, 2017. Mato Grosso - Indústrias, negócios e oportunidades. Disponível em: http://www.fi emt.com.br/arquivos/1690_
mt_industrias_negocios_oportunidades.pdf

4. Comitê de Monitoramento da Estratégia PCI, 2020. Balanço das metas da PCI - Ano 4. Disponível em: https://www.icv.org.
br/website/wp-content/uploads/2021/02/balanco-das-metas-pci-ano4-2015-2019-pt.pdf 

5. CIPEM, 2020. Posicionamento do setor organizado de base fl orestal mato-grossense em relação à exportação de madeira 
nativa. Disponível em: https://cipem.org.br/em-estudo-cipem-mt-reforca-legalidade-do-mercado-fl orestal-mato-grossense/   

6. Ministério do Meio Ambiente, 2014. Instrução normativa N.21, de 24 de dezembro de 2014. Ibama. 31p. Disponível em: 
https://www.ibama.gov.br/phocadownload/dof/legislacao/IN-IBAMA-21-24.12.2014-Sinafl or.pdf 

7. Observatório do Clima, 2021. “Passando a boiada” – O segundo ano de desmonte ambiental sob Jair Bolsonaro. 38p. 
Disponível em: https://www.oc.eco.br/wp-content/uploads/2021/01/Passando-a-boiada-1.pdf

Em nível estadual, esse setor é base da economia de 44 municípios, gera cerca de 90 
mil postos de trabalho diretos e indiretos, ocupando o primeiro lugar no segmento das 
indústrias de transformação2 e representando o quarto maior na economia do estado3. 
Para isso, tem 3,7 milhões de hectares de áreas sob manejo fl orestal4, em ciclos de corte 
defi nidos de 25 a 35 anos. 

Apesar de sua relevância socioeconômica e ambiental, o setor permanece marcado pela 
ilegalidade. E, ainda, frequentemente relacionado ao desmatamento ilegal na Amazônia 
pela sociedade em geral e pelos próprios governantes, acarretando em mais prejuízos ao 
setor fl orestal como um todo5.

Em todo território nacional, o Ibama é responsável pela coordenação, fi scalização e regu-
lamentação dos procedimentos operacionais do Sistema Nacional de Controle da Origem 
dos Produtos Florestais (Sinafl or). Esse sistema tem a fi nalidade de controlar a origem da 
madeira e outros produtos fl orestais e reunir os respectivos dados dos estados6.

Contudo, as recentes tomadas de decisão quanto às políticas e instrumentos de gestão 
ambiental no país comprometem e difi cultam sua implementação. Como exemplo, em 
2020, o Ibama teve o menor número de multas aplicadas em duas décadas. E o orçamen-
to proposto pelo governo federal para o Ministério do Meio Ambiente (MMA) para o ano de 
2021 é o menor em 21 anos. O corte de recursos se soma a medidas como a fl exibilização 
do controle da exportação de madeira, a redução da fi scalização realizada pelo Ibama e a 
perseguição a servidores por defenderem posicionamentos técnicos opostos às investi-
das contra o meio ambiente7.

Diante desse cenário, o monitoramento da exploração madeireira toma uma importância 
ainda maior, por evidenciar onde a ilegalidade acontece, entender sua dimensão e seus 
impactos, além de fornecer subsídios para ações de controle mais efetivas. Com esse 
intuito, mapeamos e analisamos a ilegalidade da exploração madeireira em Mato Grosso 
para o período de agosto de 2017 a julho de 2019.

Apresentamos a seguir a metodologia e os resultados dessa avaliação, destacando o com-
parativo das áreas exploradas legal e ilegalmente em relação aos períodos anteriores, sua 
distribuição nos municípios e a categorização de acordo com os locais de ocorrência.
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FIGURA 2 . FLUXOGRAMA DE PRODUÇÃO DO MAPEAMENTO DA EXPLORAÇÃO 
MADEIREIRA EM MATO GROSSO

Avaliação da legalidade da exploração com base nas 
autorizações de exploração fl orestal e verifi cação das 
categorias fundiárias e os municípios de ocorrência da 
exploração madeireira mapeada

Revisão do mapeamento e validação da 
legalidade checada realizada pela Sema/MT

Processamento das imagens do satélite Landsat-8 e geração 
das imagens que realçam as mudanças ocorridas no dossel 
fl orestal decorrentes da exploração madeireira

Identifi cação e mapeamento das áreas 
com exploração madeireira entre agosto 
de 2016 e julho de 2017

Metodologia 

A metodologia adotada baseia-se no Sistema de Monitoramento da Exploração Ma-
deireira (Simex) elaborado pelo Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia 
(Imazon)8, com adaptações incorporadas pelo ICV e Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente de Mato Grosso (Sema/MT).

Realizamos a identifi cação e mapeamento das explorações entre agosto de 2017 e julho 
de 2019, a partir do processamento das imagens do satélite Landsat-8 de forma a realçar 
as mudanças no dossel fl orestal decorrentes da exploração madeireira. Em seguida, ava-
liamos a legalidade comparando a área de exploração mapeada com as Autorizações de 
Exploração Florestal (Autex e AEF) válidas emitidas pela Sema/MT, verifi camos as cate-
gorias fundiárias e os municípios de ocorrência e geramos as estatísticas sobre a explo-
ração madeireira e as áreas autorizadas em Mato Grosso (Figura 2).

Todo o mapeamento e a validação da legalidade checada foram realizados em parce-
ria com a Coordenadoria de Geoprocessamento e Monitoramento Ambiental (CGMA) da 
Sema/MT, resultando em uma publicação conjunta9.

8. Imazon, 2020. Sistema de Monitoramento da Exploração Madeireira (Simex): Estado do Pará 2017-2018. 38p. Belém/PA. 
Disponível em: https://imazon.org.br/wp-content/uploads/2020/04/Simex_Imazon_2017-2018.pdf 

9. ICV e Sema/MT, 2021. Mapeamento da exploração madeireira em Mato Grosso de 2018 a 2019. Infográfi co. Cuiabá/MT. 
Disponível em: https://www.icv.org.br/publicacao/mapeamento-da-exploracao-madeireira-em-mato-grosso-de-2018-a-2019/

1.

2.

3.

4.
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Resultados 

Entre 2018 e 2019, foram mapeados 457 mil hectares de exploração fl orestal em Mato 
Grosso (Figura 3), o que representa um aumento de 60% na área explorada em re-
lação ao biênio anterior (2016 a 2017), onde foram mapeados 286 mil hectares.

Para a análise da legalidade das explorações mapeadas, foram verifi cadas 829 autoriza-
ções de exploração fl orestal emitidas pela Sema/MT. Essa avaliação identifi cou que 63% 
da área de exploração madeireira mapeada (289,2 mil hectares) foi explorada legalmente, 
ou seja, com autorização válida e dentro da área autorizada. Isso representa um aumento 
de 67% na área explorada legalmente em relação ao biênio anterior.

A exploração ilegal, por sua vez, afetou 168 mil hectares de fl orestas em Mato Grosso. 
Isso corresponde a 37% do total da exploração mapeada entre 2018 e 2019. Houve um 
aumento de 49% na área explorada ilegalmente em relação ao biênio anterior, passan-
do de 112 mil para 168 mil hectares.

20.000

40.000

60.000

80.000

100.000

120.000

140.000

160.000

180.000

Ilegal (ha)

Ár
ea

 (e
m

 h
ec

ta
re

s)

Período

Legal (ha)

% de Legalidade

% de Ilegalidade

2018/192017/182016/172015/162014/152013/142012/132011/122010/112009/10

99.800 ha
126.247 ha

65.454 ha
73.953 ha

106.663 ha
91.085 ha

139.867 ha
163.718 ha

61.184 ha
95.602 ha
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FIGURA 3. HISTÓRICO DA EXPLORAÇÃO MADEIREIRA LEGAL E ILEGAL 
EM MATO GROSSO ENTRE AGOSTO DE 2009 A JULHO DE 2019
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EXPLORAÇÃO MADEIREIRA NOS MUNICÍPIOS

Os dez municípios com maior área fl orestal explorada legalmente representam 71% do 
total de exploração madeireira legal no período analisado. Os 29% restantes distribuíram-
-se em outros 32 municípios (Figura 4).

Essa exploração legal se apresentou em 686 polígonos, dos quais 147 deles (21%) repre-
sentam metade da área legalmente explorada. Esses polígonos têm área mínima de 10 
hectares, máxima de 2.563 hectares e média de 421 hectares.

Já os dez municípios com mais áreas fl orestais exploradas ilegalmente representam 64% 
do total de exploração ilegal entre 2018 e 2019 em Mato Grosso. Nesse período, os 36% 
restantes ocorreram de forma distribuída entre outros 51 municípios (Figura 5).

Essa exploração ilegal se apresentou em 1.303 polígonos, com área mínima de 0,9 hecta-
res, máxima de 3.066 hectares e média de 128 hectares. Isso mostra que as áreas explo-
radas ilegalmente têm área média 2/3 menor que as exploradas legalmente, e ocorrem 
em maior número, mas em áreas menores.

Ao compararmos os dez municípios que mais exploraram legal e ilegalmente, verifi camos 
que oito deles são coincidentes, sendo eles Aripuanã, Colniza, Feliz Natal, Juara, Juína, 
Nova Maringá, Marcelândia e União do Sul.

A análise sobre o histórico da exploração madeireira em Mato Grosso permitiu ainda veri-
fi car a reincidência dos municípios e suas posições no ranking da ilegalidade desde 2010. 
Os dez municípios com mais ilegalidade em 2019 apareceram com frequência ao longo 
dos últimos nove anos analisados.

EXPLORAÇÃO ILEGAL POR CATEGORIAS FUNDIÁRIAS

Da área total explorada ilegalmente, 116,3 mil hectares foram em imóveis rurais cadastra-
dos (69%), seguido pelas áreas sem categoria fundiária defi nida com 25,8 mil hectares 
(15%), 16,6 mil hectares em terras indígenas (10%), 5,6 mil hectares em unidades de con-
servação (3%) e 3 mil hectares em assentamentos rurais (2%) (Figura 6).

Em relação a ilegalidade nos imóveis cadastrados, 77% estão em imóveis que já possuem 
Cadastro Ambiental Rural (CAR), Licença Ambiental Única ou Florestal (LAU/LF) ou am-
bos, mas não detinham autorização. Há ainda situações em imóveis com autorização, 
mas onde a exploração foi realizada fora do período de validade (9%) ou além da área au-
torizada (7%). Ou ainda, em Áreas de Manejo Florestal (AMF) e/ou Unidade de Produção 
Anual (UPA), mas sem autorização (7%).
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FIGURA 4. MUNICÍPIOS COM MAIS ÁREAS EXPLORADAS 
LEGALMENTE EM MATO GROSSO ENTRE 2018 E 2019

FIGURA 5. MUNICÍPIOS COM MAIS ÁREAS EXPLORADAS 
ILEGALMENTE EM MATO GROSSO ENTRE 2018 E 2019

Ranking Município Área (ha)

1º Aripuanã 38.366

2º Colniza 34.640

3º Juara 24.010

4º Feliz Natal 22.495

5º Juína 16.357

6º Tabaporã 15.064

7º Nova Maringá 14.969

8º Marcelândia 13.669

9º União do Sul 13.572

10º Nova Bandeirantes 11.361

Ranking Município Área (ha)

1º Colniza 16.535

2º Marcelândia 14.813

3º Aripuanã 12.442

4º Juína 12.274

5º Juara 11.459

6º Nova Maringá 11.173

7º Itanhangá 8.436

8º União do Sul 8.258

9º Feliz Natal 6.703

10º Nova Ubiratã 5.562
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EXPLORAÇÃO ILEGAL EM ÁREAS PROTEGIDAS

Cerca de 13% da exploração ilegal se deu em áreas protegidas. No total, foram 22,2 mil 
hectares de áreas exploradas ilegalmente que impactaram 20 Terras Indígenas (TIs) e 7 
Unidades de Conservação (UCs). Isso signifi ca um aumento de 79% na exploração madei-
reira ilegal em áreas protegidas em relação ao biênio anterior (2016 e 2017), onde foram 
mapeados 12,4 mil hectares. As 10 áreas protegidas com mais exploração madeireira ile-
gal concentram 82% do total explorado nessa categoria (Figura 7).

FIGURA 6. CATEGORIZAÇÃO DA EXPLORAÇÃO MADEIREIRA ILEGAL 
EM MATO GROSSO ENTRE 2018 E 2019

FIGURA 7. ÁREAS PROTEGIDAS COM MAIS EXPLORAÇÃO MADEIREIRA ILEGAL 
EM MATO GROSSO ENTRE 2018 E 2019 

Sem categoria definida

Imóveis rurais cadastrados

Terras Indígenas

Assentamentos

Unidades de Conservação

Com autorização, mas explorado fora da validade

CAR, LAU/LF ou ambos, mas sem autorização

Com autorização, mas explorado além da área autorizada

Em AMF e/ou UPA, mas sem autorização

69%

15%

10%

3%

2%

77%

9%

7%
7%

Terras Indígenas

Unidades de Conservação

0 500 1000 1500 2000 2500 3000 3500

639

Hectares

Parque Estadual Tucumã 3.263

TI Arara do Rio Branco

TI Panará 940

TI Sete de Setembro 1.107

TI Menku 1.262

Resex Guariba Roosevelt 1.361

TI Wawi 1.914

TI Zoró 2.459

TI Parque do Aripuanã 2.576

TI Aripuanã 2.693

As Terras Indígenas concentraram 75% de toda a exploração madeireira ilegal em áreas 
protegidas, com 16,6 mil hectares. Dentre as terras indígenas exploradas nesse perío-
do, sete destacam-se com áreas exploradas superior a mil hectares, sendo elas a TI Ari-
puanã, TI Parque do Aripuanã, TI Zoró, TI Wawi, TI Menku e TI Sete de Setembro, que 
juntas representam 72% do total mapeado nessas áreas (Figura 8). 
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Nas terras indígenas houve um aumento de 125% da área total explorada em relação ao 
biênio anterior, quando a exploração madeireira nessa categoria alcançou 7,3 mil hectares.

Nas Unidades de Conservação, a exploração madeireira ilegal atingiu 5,6 mil hectares. O 
Parque Estadual Tucumã, localizado no noroeste do estado, divisa com Amazonas, foi o 
mais impactado, com 3,2 mil hectares, representando 58% do total em unidades de con-
servação. Quando comparamos com o biênio anterior (5 mil hectares) verifi camos que a 
área explorada ilegalmente em unidades de conservação aumentou 10%.

FIGURA 8. EXEMPLOS DE EXPLORAÇÃO ILEGAL DETECTADA EM UNIDADE 
DE CONSERVAÇÃO E TERRA INDÍGENA EM MATO GROSSO ENTRE 2018 E 2019

EXPLORAÇÃO ILEGAL EM ASSENTAMENTOS

Nos projetos de assentamento federais (PAs), a exploração madeireira ilegal totalizou 3 
mil hectares, em 15 assentamentos (Figura 9). Houve uma redução de 16% na área total 
explorada ilegalmente nessa categoria, em relação ao biênio anterior.

Dentre os assentamentos impactados, o PA Ena localizado em Feliz Natal destaca-se 
como o mais crítico. Ele concentrou 74% de toda área de fl oresta explorada ilegalmente 
em assentamentos federais no estado, embora a exploração nesse assentamento tenha 
tido uma redução de 17% em comparação com o biênio anterior.
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AS INCONSISTÊNCIAS DOS SISTEMAS DE MONITORAMENTO 
E CONTROLE FLORESTAIS

Em Mato Grosso, a extração, coleta, benefi ciamento, transformação, industrialização, 
consumo, comércio, transporte e armazenagem de produtos fl orestais, são registrados 
no Sistema de Comercialização e Transporte de Produtos Florestais (Sisfl ora). O Sisfl ora 
opera em conjunto com o Simlam (Sistema Integrado de Monitoramento e Licenciamento 
Ambiental), que possibilita o andamento e acompanhamento dos processos e atividades 
licenciadas pela Sema/MT, como as autorizações de exploração fl orestal.

Ao longo do estudo, identifi camos inconsistências nas informações de 149 das 686 auto-
rizações de exploração fl orestal de áreas com atividade madeireira legal, o que represen-
ta 22% desse total (Figura 10).

FIGURA 9. OS ASSENTAMENTOS RURAIS COM MAIS EXPLORAÇÃO MADEIREIRA ILEGAL 
EM MATO GROSSO ENTRE 2018 E 2019

FIGURA 10. INCONSISTÊNCIAS ENCONTRADAS NAS AUTORIZAÇÕES DE EXPLORAÇÃO 
FLORESTAL RELACIONADAS AS ÁREAS COM ATIVIDADE MADEIREIRA LEGAL

PA Arauna

PA Wesley Manoel dos Santos

PAC Peixoto de Azevedo

PA Vale Do Arinos

PA Braço Sul

PA Margarida União

PA Tibagi

PA Medalha Milagrosa

PDS 12 de Outubro

PA Ena

34
35

39

44

47
65

81

96

280
2254

Hectares

0 500 1000 1500 2000 2500

22%
149 títulos
69.489 ha

55%
82 títulos, 37.169 ha
Renovação idêntica 
a autorização inicial

1,5% 2 títulos, 482 ha 
Autorização sobreposta a outra autorização anterior

1,5% 2 títulos, 295 ha 
Autorização não consta no Simlam Público

3,3% 5 títulos, 3.791 ha
Autorização sobreposta a terras indígenas (judicialização)

2,7% 4 títulos, 2.180 ha
UPA autorizada diferente da apresentada no mapa

36%
54 títulos, 25.572 ha 
Existência apenas da

renovação e não da autorização inicial

Desse total:78%
537 títulos
219.750 ha

AUTEX e AEF verificadas: 
686 títulos, 289.239 ha
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FIGURA 11. AUTORIZAÇÕES DE EXPLORAÇÃO FLORESTAL EMITIDAS PELA SEMA/MT 
ENTRE 2014 E 2019

Em relação a essas inconsistências, 82 delas se referem a situações em que a renova-
ção da autorização de exploração disponível no Simlam Público se apresentava idêntica à 
autorização inicialmente emitida, mudando somente seu título, mas mantendo todos os 
parâmetros das autorizações iniciais.

Em 54 casos não constavam as autorizações de exploração iniciais emitidas para deter-
minadas áreas exploradas, mas somente a sua renovação.

Ocorreram outros quatro casos de autorizações onde a unidade de produção anual (UPA) 
apresentada no mapa que consta no título, não corresponde à UPA autorizada para explo-
ração naquele ano. Esses casos, a partir da conferência das coordenadas geográfi cas e 
tamanho da área explorada compatível com a área da UPA autorizada, foram considera-
dos legais para efeito deste estudo.

Nos anos recentes houve uma agilidade e aumento na emissão de autorizações de explo-
ração fl orestal em Mato Grosso. Entre 2014 e 2019, o número de autorizações e da área 
autorizada aumentou em quase 4 vezes (Figura 11).

Esse aumento nas autorizações deve vir acompanhado da implementação das atualiza-
ções e correções das fragilidades que ainda persistem nos sistemas de monitoramento e 
controle fl orestal, como mostra a ocorrência das inconsistências aqui destacadas.

Problemas como a falta de centralização e sistematização das informações relativas à 
exploração fl orestal em Mato Grosso em uma única base de dados, difi cultam o acompa-
nhamento pelo mercado e consumidores, bem como fragiliza o monitoramento por parte 
da própria Sema/MT. Além disso, tem de ser necessariamente resolvidos para tornar viá-
vel a obrigatória integração com o Sinafl or.
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Recomendações

Embora a proporção da ilegalidade na exploração de madeira nativa ainda permaneça alta 
em Mato Grosso, ela vem sendo reduzida gradativamente nos últimos anos. Para seguir 
avançando nesse sentido, faz-se necessário uma série de medidas:

• Implementar rotina de monitoramento da exploração madeireira em tempo 
real com uso de imagens de altíssima resolução espacial, buscando a autua-
ção remota;

• Autuar e responsabilizar os responsáveis pela exploração ilegal, já que a maior 
parte da extração ilegal de madeira se dá em imóveis rurais cadastrados;

• Relacionar a rotina de monitoramento em tempo real com a movimentação 
dos créditos fl orestais às áreas exploradas;

• Ampliar a fi scalização nas indústrias processadoras localizadas nos municí-
pios e áreas críticas de exploração ilegal já identifi cadas;

• Garantir as atualizações do Sisfl ora e Simlam, contemplando a comprovação 
de origem e rastreabilidade na cadeia de custódia;

• Implementar uma estratégia de controle das fraudes no próprio sistema es-
tadual, incluindo por exemplo, mecanismos de alertas de movimentação de 
créditos fl orestais suspeitas;

• Promover o engajamento do setor fl orestal e mercados consumidores no 
combate à exploração madeireira ilegal por meio de campanhas e ações de 
comunicação;

• Viabilizar contínuos processos de capacitação de empreendedores e respon-
sáveis técnicos para correta operação dos sistemas a serem atualizados.

Por fi m, é necessário avançar na total integração dos dados constantes nos sistemas es-
taduais ao Sinafl or como caminho essencial para garantir a rastreabilidade da produção 
madeireira em Mato Grosso por meio da cadeia de custódia.
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